
Nº 106, segunda-feira, 7 de junho de 2010 133ISSN 1677-7069

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032010060700133

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

17. O Tribunal Regional Eleitoral do Acre e a Fundação
Carlos Chagas eximem-se das despesas com viagens e estada dos
candidatos para prestar as provas do Concurso.

18. Não serão aceitas inscrições por depósito em caixa ele-
trônico, via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito em
conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou ex-
temporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste
Edital.

19. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

20. O candidato não portador de deficiência que necessitar
de condição especial para realização da prova deverá solicitá-la até o
término das inscrições, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à
Fundação Carlos Chagas (Departamento de Execução de Projetos -
Ref.: Solicitação/TRE-ACRE - Av. Prof. Francisco Morato, 1565,
Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900).

20.1 O candidato que não o fizer até o término das ins-
crições, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a condição
atendida.

20.2 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

21. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a
realização das provas poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o
requeira, observando os procedimentos constantes a seguir, para ado-
ção das providências necessárias.

21.1 A candidata lactante deverá encaminhar sua solicitação,
até o término das inscrições, via Sedex ou Aviso de Recebimento
(AR), à Fundação Carlos Chagas (Departamento de Execução de
Projetos - Ref.: Solicitação/TRE-ACRE - Av. Prof. Francisco Morato,
1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900).

21.2 Não haverá compensação do tempo de amamentação
em favor da candidata.

21.3 A criança deverá ser acompanhada, em ambiente re-
servado para este fim, de adulto responsável por sua guarda (familiar
ou terceiro indicado pela candidata).

21.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, acom-
panhada de uma fiscal.

21.5 Na sala reservada para amamentação ficarão somente a
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a perma-
nência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de
parentesco ou de amizade com a candidata.

VI - DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS PORTA-
DORES DE DEFICIÊNCIA

1. Às pessoas portadoras de deficiência que pretendam fazer
uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo
37 da Constituição Federal e na Lei nº 7.853/89 é assegurado o
direito de inscrição para os cargos em Concurso Público, cujas atri-
buições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras.

2. Em cumprimento ao disposto no Decreto nº 3.298, de 20
de dezembro de 1999, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco
por cento) das vagas de acordo com o Cargo/Área de Atividade.

2.1 O primeiro candidato portador de deficiência classificado
no Concurso Público será nomeado para ocupar a quinta vaga aberta,
enquanto os demais serão nomeados a cada intervalo de vinte cargos
providos (§ 3º do artigo 12 da Resolução TSE nº 21.899/04)

3. Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas
que se enquadram nas categorias relacionadas no artigo 4º do Decreto
Federal nº 3.298/99 e suas alterações.

3.1 Não obsta à inscrição ou exercício do cargo a utilização
de material tecnológico ou habitual.

4. As pessoas portadoras de deficiência, resguardadas as con-
dições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, particu-
larmente em seu artigo 40, participarão do Concurso em igualdade de
condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo
das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e
local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os
demais candidatos.

4.1 Os benefícios previstos no referido artigo, §§ 1º e 2º,
deverão ser requeridos por escrito, durante o período das inscrições,
via SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos
Chagas.

4.2 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

5. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser
portador de deficiência, especificando-a no Formulário de Inscrição
via Internet e, no período das inscrições, deverá encaminhar via
SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas
(A/C Departamento de Execução de Projetos - Ref.: Laudo Mé-
dico/TRE-ACRE - Av. Professor Francisco Morato, 1565, Jardim
Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900) os documentos a se-
guir:

a) Laudo Médico original, ou cópia autenticada, expedido no
prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término das inscrições,
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de
Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive
para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando, tam-
bém, o seu nome, documento de identidade (RG), número do CPF,
opção de Cargo/Área de Atividade e a cidade de realização das
provas.

b) O candidato portador de deficiência visual, além do envio
da documentação indicada na letra "a" deste item, deverá solicitar, por
escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova especial
em Braile, Ampliada ou a necessidade da leitura de sua prova, es-
pecificando o tipo de deficiência.

c) O candidato portador de deficiência auditiva, além do
envio da documentação indicada na letra "a" deste item, deverá so-
licitar, por escrito, até o término das inscrições, o Intérprete da Língua
Brasileira de Sinais.

d) O candidato portador de deficiência que necessitar de
tempo adicional para realização das provas, além do envio da do-
cumentação indicada na letra "a" deste item, deverá encaminhar so-
licitação, por escrito, até o término das inscrições, com justificativa
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua
deficiência.

5.1 Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova
especial em Braile serão oferecidas provas nesse sistema e suas res-
postas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos can-
didatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova,
reglete e punção podendo utilizar-se de soroban.

5.2 Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem pro-
va especial Ampliada serão oferecidas provas nesse sistema.

5.2.1 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua
prova Ampliada, entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de
tamanho de fonte, a prova será confeccionada em fonte 24.

5.3 Os candidatos que, dentro do prazo do período das ins-
crições, não atenderem aos dispositivos mencionados no:

5.3.1 Item 5 - letra "a" - Serão considerados como não
portadores de deficiência.

5.3.2 Item 5 - letra "b" - Não terão a prova especial pre-
parada e/ou pessoa designada para a leitura da prova, seja qual for o
motivo alegado.

5.3.3 Item 5 - letra "c" - Não terão o Intérprete da Língua
Brasileira de Sinais para realização das provas, seja qual for o motivo
alegado.

5.3.4 Item 5 - letra "d" - Não terão tempo adicional para
realização das provas, seja qual for o motivo alegado.

6. No ato da inscrição o candidato portador de deficiência
declara, automaticamente, estar ciente das atribuições do Cargo/Área
de Atividade para o qual pretende se inscrever e que, no caso de vir
a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atri-
buições, para fins de habilitação no estágio probatório.

7. O candidato portador de deficiência deverá declarar, quan-
do da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a portadores
de deficiência.

7.1 O candidato portador de deficiência que desejar con-
correr às vagas reservadas aos portadores de deficiência deverá en-
caminhar Laudo Médico, de acordo com o item 5 deste Capítulo.

8. O candidato portador de deficiência que não realizar a
inscrição conforme instruções constantes deste Capítulo não poderá
impetrar recurso em favor de sua condição.

9. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de
Cargo/Área de Atividade, e/ou a cidade de realização das Provas e/ou
à condição de portador de deficiência, o candidato deverá entrar em
contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da
Fundação Carlos Chagas com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas
de antecedência da data de realização da prova, pelo telefone
(0XX11) 3723-4388.

9.1 Não será admitida troca de opção de Cargo/Área de
Atividade e/ou de cidade de realização das provas.

9.2 O candidato que não entrar em contato com o SAC no
prazo mencionado será o exclusivo responsável pelas consequências
advindas de sua omissão.

10. O candidato portador de deficiência, se classificado na
forma do Capítulo IX, além de figurar na lista de classificação por
Cargo/Área de Atividade, terá seu nome constante da lista específica
de portadores de deficiência, por Cargo/Área de Atividade.

11. O candidato portador de deficiência aprovado no Con-
curso deverá submeter-se à perícia médica a ser realizada por equipe
multiprofissional indicada pela Fundação Carlos Chagas, composta
por profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em
questão, objetivando verificar se a deficiência se enquadra na pre-
visão do art. 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas
alterações, bem como avaliará a compatibilidade entre as atribuições
do cargo a ser ocupado, nos termos do art. 44 da referida norma,
observadas as seguintes disposições:

11.1 A avaliação de que trata este item, de caráter termi-
nativo, será realizada por equipe prevista pelo art. 43 do Decreto
Federal nº 3.298/99 e suas alterações.

11.2 A avaliação ficará condicionada à apresentação, pelo
candidato, de documento de identidade original e terá por base o
Laudo Médico encaminhado no período das inscrições, conforme
item 5 deste Capítulo, atestando a espécie e o grau ou nível de
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável
causa da deficiência.

11.3 A equipe multiprofissional verificará as informações
prestadas pelo candidato no ato da inscrição; a natureza das atri-
buições e tarefas essenciais ao Cargo/Área de Atividade; a viabilidade
das condições e acessibilidade e as adequações do ambiente de tra-
balho na execução das tarefas; a possibilidade de uso, pelo candidato,
de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize, emitindo,
por ocasião da admissão, parecer fundamentado acerca da compa-
tibilidade da deficiência com as atividades a serem desempenhadas,
sob as penas da lei.

11.4 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato portador
de deficiência à avaliação tratada no item 11.

11.5 Se a deficiência do candidato não se enquadrar na
previsão do art. 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e
suas alterações, ele será classificado em igualdade de condições com
os demais candidatos.

12. O candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Ins-
crição não se confirme na perícia médica será eliminado da lista de
candidatos portadores de deficiência, devendo constar apenas na lista
de classificação geral final.

13. O candidato portador de deficiência reprovado na perícia
médica em virtude de incompatibilidade da deficiência com as atri-
buições do Cargo/Área de Atividade será eliminado do concurso.

14. As vagas definidas no item 2 deste Capítulo que não
forem providas por falta de candidatos portadores de deficiência, por
reprovação no concurso ou na perícia médica serão preenchidas pelos
demais candidatos, com estrita observância à ordem classificatória.

15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser admitido
para as vagas reservadas aos portadores de deficiência.

16. O laudo médico apresentado terá validade somente para
este Concurso Público e não será devolvido.

17. Após a admissão do candidato, a deficiência não poderá
ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria.

18. Será exonerado o portador de deficiência que, no de-
correr do estágio probatório, tiver verificada a incompatibilidade de
sua deficiência com as atribuições do Cargo/Área de Atividade.

19. O primeiro candidato portador de deficiência classificado
no Concurso Público será nomeado para ocupar a quinta vaga aberta,
enquanto os demais serão nomeados a cada intervalo de vinte cargos
providos (§ 3º do Art. 12 da Resolução TSE n.º 21.899/04).

VII - DAS PROVAS
1. O concurso constará das seguintes provas, respectivos pesos e duração:

Cargo/Área de Atividade Prova Nº de Questões Peso Duração da Pro-
va

Caráter

Analista Judiciário - Área
Judiciária

Conhecimentos Básicos (objetiva)
Conhecimentos Específicos (objetiva)
Discursiva - Redação

30

50

-

1

3

2

5 horas Eliminatório e Classi-
ficatório

Técnico Judiciário - Área
Administrativa

Conhecimentos Básicos (objetiva)

Conhecimentos Específicos (objetiva)

30

50

1

3

4 horas Eliminatório e Classi-
ficatório

2. As provas de Conhecimentos Básicos e de Conhecimentos
Específicos constarão de questões objetivas de múltipla escolha e
versarão sobre assuntos dos programas constantes no Anexo II deste
Edital.

3. A prova Discursiva - Redação para o cargo de Analista
Judiciário - Área Judiciária será realizada no mesmo dia e período das
Provas Objetivas, conforme disposto no Capítulo X deste Edital.

VIII - DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
1. A aplicação das Provas Objetivas e Discursiva - Redação

está prevista para o dia 05/09/2010 e serão realizadas nas cidades de
Rio Branco, Cruzeiro do Sul, Brasiléia e Tarauacá, Estado do Acre,
nos seguintes períodos:

1.1 No período da MANHÃ para o cargo de Técnico Ju-
diciário - Área Administrativa.

1.2 No período da TARDE para o cargo de Analista Ju-
diciário - Área Judiciária.

1.3 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de
lugares adequados existentes nos colégios localizados nas cidades
indicadas no item 1 deste Capítulo, a Fundação Carlos Chagas, re-
serva-se o direito de alocá-los em cidades próximas às determinadas
para aplicação das provas, não assumindo qualquer responsabilidade
quanto ao transporte e alojamento desses candidatos.

1.4 A aplicação das provas na data prevista dependerá da
disponibilidade de locais adequados à sua realização.

1.5 Havendo alteração da data prevista, as provas poderão
ocorrer em sábados, domingos ou feriados.

2. A confirmação da data e as informações sobre horários e
locais serão divulgadas oportunamente através de Edital de Con-
vocação para Provas a ser publicado no Diário Oficial da União, por
meio de comunicado, no endereço www.concursosfcc.com.br, e por
meio de Cartões Informativos que serão encaminhados aos candidatos
por correio eletrônico (e-mail). Para tanto, é fundamental que o en-
dereço eletrônico constante no Formulário de Inscrição esteja com-
pleto e correto.

2.1 A Fundação Carlos Chagas não se responsabiliza pelo
envio de cartões informativos de candidatos cujo endereço eletrônico
indicado no Formulário de Inscrição esteja incorreto ou incompleto.

2.2 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional Elei-
toral do Acre não se responsabilizam por informações de endereço
incorretas, incompletas ou por falha na entrega de mensagens ele-
trônicas causada por endereço eletrônico incorreto ou por problemas
no provedor de acesso do candidato tais como: caixa de correio
eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais truncamentos ou qual-
quer outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre
consultar o site da Fundação Carlos Chagas para verificar as in-
formações que lhe são pertinentes.

2.3 A comunicação por meio do Cartão Informativo é me-
ramente informativa. O candidato deverá acompanhar no Diário Ofi-
cial da União e no site da Fundação Carlos Chagas, a publicação do
Edital de Convocação para realização das provas.

2.3.1 O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato,
que venha a ser extraviada ou por qualquer motivo, não recebida, não
desobriga o candidato do dever de consultar o Edital de Convocação
para Provas.
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